
L O S REGÍMENES B I L A T E R A L E S 
Y L A RELACIÓN MÉXICO-ESTADOS UNIDOS 

J U A N D A V I D L I N D A U 

U N O D K LOS H K C H O S M Á S s ignif ica t ivos en las relaciones M é x i c o -
Estados U n i d o s d u r a n t e los ú l t i m o s a ñ o s ha sido el a f i anzamien to de 
r e g í m e n e s bi laterales para t r a t a r u n n ú m e r o cada vez m a y o r de asun­
tos impor tan tes . Los r e g í m e n e s , d icen Rober t Keohane y Joseph N y e , 1 

su rgen cuando los gobiernos " c r e a n o aceptan p roced imien tos , reglas 
o ins t i tuc iones pa ra c ier to t i p o de act ividades. . . con el fin de regular 
y c o n t r o l a r las relaciones t ransnacionales e in te res ta ta les" . L a m u l t i ­
p l i c a c i ó n de estos r e g í m e n e s bi laterales concede m a y o r poder en el 
á m b i t o i n t e rnac iona l a var ias dependencias del gob ie rno m e x i c a n o . 
C o n el paso del t i e m p o , es p robab le que estas s e c r e t a r í a s a m p l í e n sus 
relaciones con sus homologas en Estados U n i d o s . Estos i n t e r cambios 
ins t i tuc iona les , y los r e g í m e n e s respectivos, t e n d r á n cada vez m á s i n ­
fluencia en los contactos de r u t i n a entre M é x i c o y Estados U n i d o s . 

L a e x p a n s i ó n de los r e g í m e n e s bilaterales y el n ú m e r o creciente de 
actores en p o l í t i c a ex te r io r no s ign i f ican que las decisiones e s t é n menos 
centra l izadas o que el presidente tenga menos peso en esa p o l í t i c a . De 
hecho, el f o r t a l ec imien to de esos r e g í m e n e s es, en g r a n m e d i d a , conse­
cuenc ia de p o l í t i c a s del gob ie rno de Salinas, aunque t a m b i é n lo es de 
fuerzas h i s t ó r i c a s y es t ructurales . Sin emba rgo , aunque esto no ind ica 
u n c a m b i o en el pode r p res idenc ia l , sí t iene efecto p r o f u n d o en la elec­
c i ó n de opciones p o l í t i c a s y , con el t i e m p o , t a m b i é n e j e r c e r á in f luenc ia 
en su a p l i c a c i ó n . Por lo t an to , esta t r a n s f o r m a c i ó n t iene impl icac iones 
fundamenta les pa ra la c o n d u c c i ó n de la p o l í t i c a ex te r io r de M é x i c o , es­
pec ia lmente en lo que se refiere a su r e l a c i ó n con Estados U n i d o s . E n 
este a r t í c u l o e x a m i n a r é po r q u é se han m u l t i p l i c a d o los r e g í m e n e s b i la ­
terales y c u á l e s son las consecuencias m á s i m p o r t a n t e s deteste c a m b i o . 

1 Robert O . Keohane y Joseph S. Nye, Power and Interdependence: World Politics in 
Transition, Boston. L i t t l e , B r o w n , 1977, p. 5. 
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A . R A Z O N E S D E L C A M B I O 

1 . Definiciones convergentes 

E n buena m e d i d a , los r e g í m e n e s bilaterales su rg ie ron y se consol ida­
r o n po rque el gob ie rno m e x i c a n o compar t e , po r p r i m e r a vez, la m i s m a 
o p i n i ó n que Estados U n i d o s sobre var ios asuntos y , en consecuencia, 
la m i s m a d i s p o s i c i ó n pa ra resolverlos. Esta co inc idenc ia de p rob lemas 
y p o l í t i c a s es evidente en lo que se refiere al t r á f i c o de drogas , ahora 
considerado en M é x i c o u n asunto de segur idad nac iona l , p o s i c i ó n m u y 
d i s t i n t a de la del pasado. D u r a n t e el gob ie rno de D e la M a d r i d , l a po l í ­
t ica a n t i n a r c ó t i c o s se c o n c e n t r ó p r i n c i p a l m e n t e en la e r r a d i c a c i ó n de 
cu l t ivos con el fin de apac iguar a Estados U n i d o s ; el t r á f i c o de drogas 
no se consideraba u n a amenaza pa ra el Estado m e x i c a n o . L a p r e s i ó n 
de Estados U n i d o s , la i n f o r m a c i ó n sobre el t a m a ñ o y r i queza de los 
c á r t e l e s de d r o g a mexicanos d e s p u é s del asesinato del agente es taduni ­
dense E n r i q u e C a m a r e n a Salazar en febrero de 1 9 8 5 , y el c r e c i m i e n t o 
c o n t i n u o del t e r r o r i s m o cada vez m á s b r u t a l de los narcot raf icantes en 
C o l o m b i a y P e r ú , l l e v a r o n al gob ie rno mex icano a reconocer la ame­
naza nac iona l que s ign i f i can las organizaciones de t raf icantes . Por es­
tas razones, M é x i c o l l eva a cabo esfuerzos cada vez mayores c o n t r a el 
t r á f i c o de drogas. Los p r o g r a m a s ant idrogas de la P r o c u r a d u r í a Gene­
r a l de la R e p ú b l i c a c rec ie ron de m a n e r a considerable; a pesar de l a c r i ­
sis que p r o d u j o el secuestro de Á l v a r e z M a c h a i n —propues to po r la 
D E A en 1 9 9 0 — , 2 l a c o o p e r a c i ó n con el gob ie rno de Estados U n i d o s 
t a m b i é n a u m e n t ó . 

A l d e f i n i r el t r á f i c o de drogas c o m o p r o b l e m a de segur idad nacio­
n a l , el gob ie rno m e x i c a n o co inc ide con la p o s i c i ó n estadunidense, y en 
vez de que M é x i c o presione a Estados U n i d o s pa ra que t ome medidas 
a fin de d i s m i n u i r la d e m a n d a , en t é r m i n o s p r á c t i c o s co inc ide con él 
en que el p r o b l e m a es de ofer ta . Po r eso se negoc ia ron y firmaron nue­
vos t ra tados legales y se i m p l a n t a r o n con m á s v i g o r acuerdos y a exis­
tentes, c o m o el de e x t r a d i c i ó n y el de asistencia legal m u t u a . A s í pues, 
en ios ú l t i m o s a ñ o s a u m e n t a r o n y se conso l ida ron acuerdos ent re los 
dos p a í s e s . 

A l e n t ó estos convenios legales el deseo del gob i e rno sal inis ta de de­
finirse y l eg i t im iza r se — e n t é r m i n o s n i x o n i a n o s — c o m o u n gob ie rno 

2 Personal contratado por la DEA secues t ró a Á l v a r e z M a c h a i n en Guadalajara y 
lo l levó a Estados Unidos ; el gobierno norteamericano lo acusa de haber part icipado 
en la tor tura de Camarena Salazar. El gobierno mexicano p r o t e s t ó contra este rapto 
extra judicia l . 
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respetuoso de la l ey y del o r d e n . M u c h a s de las decisiones m á s l l a m a t i ­
vas de l r é g i m e n de Salinas du ran t e estos p r i m e r o s a ñ o s cons is t ie ron en 
encarcelar y en ju i c i a r a i n d i v i d u o s r enombrados . A s í , p o r e j emplo , en 
enero de 1989 el gob ie rno mex icano a r r e s t ó a los l í d e r e s del S indica to 
de T raba j ado re s Petroleros , J o a q u í n H e r n á n d e z G a l i c i a , " L a Q u i ­
n a " , y Sa lvador B a r r a g á n C a m a c h o ; en febrero del m i s m o a ñ o , a 
E d u a r d o L e g o r r e t a C h a u v e t , u n o de los empresar ios m á s impor t an t e s 
en M é x i c o , acusado de e v a s i ó n fiscal. Estas aprehensiones, j u n t o con 
ot ras medidas , d i e r o n u n m a t i z legalis ta al r é g i m e n . Po r eso, no es de 
sorprender que las dependencias encargadas de i m p a r t i r j u s t i c i a h a y a n 
a d q u i r i d o m a y o r peso. A d e m á s , u n a d e f i n i c i ó n c o m p a r t i d a de los p ro ­
b lemas y u n a creencia c o m ú n en la eficacia de ciertas p o l í t i c a s han o r i ­
g i n a d o u n a r e l a c i ó n de t rabajo m á s estrecha entre la P r o c u r a d u r í a Ge­
ne ra l de la R e p ú b l i c a de M é x i c o y el D e p a r t a m e n t o de Ju s t i c i a de 
Estados U n i d o s . 

H a y a f i n i d a d t a m b i é n en temas c o m o el de l a deuda ex te rna . M e ­
d i a n t e el P l a n B r a d y , Estados U n i d o s a c e p t ó r e d u c i r la deuda , aunque 
de m a n e r a m u y l i m i t a d a . M é x i c o , po r su par te , se ha acogido dec id i ­
d a m e n t e al P l a n , lo que só lo refleja su aquiescencia ante las in ic ia t ivas 
estadunidenses, que s iempre ha sido evidente en el pape l que desempe­
ñ a c o m o d e u d o r " m o d e l o " . D e hecho, casi desde la " c r i s i s de l i q u i ­
d e z " en 1982, l a a d m i n i s t r a c i ó n de la deuda m e x i c a n a ha seguido las 
l í n e a s propuestas p o r Estados U n i d o s . 

L o m i s m o o c u r r e en el comerc io . D u r a n t e m u c h o t i e m p o Estados 
U n i d o s ha p r o m o v i d o u n acuerdo de l i b r e comerc io en t re los dos p a í ­
ses, que M é x i c o se h a b í a resist ido a negociar p o r t e m o r a las conse­
cuencias pa ra la i n d u s t r i a m e x i c a n a . E n 1990, c u a n d o la r e d u c c i ó n de 
las bar reras comercia les i n i c i a d a po r el gob ie rno de D e l a M a d r i d a 
med iados del decenio de los ochenta h a b í a t e r m i n a d o p r á c t i c a m e n t e , 
el r é g i m e n de Salinas a n u n c i ó su deseo de firmar u n acuerdo de l ib re 
comerc io c o n Estados U n i d o s . 

A u n q u e menos ev iden te , t a m b i é n ha h a b i d o c ie r ta co inc idenc ia en 
lo que se refiere a m i g r a c i ó n . E l p r o b l e m a de M é x i c o con los i n d o c u ­
mentados que l l egan de C e n t r o a m é r i c a le ha dado a l gob i e rno u n a 
perspect iva que emp ieza a parecerse a la de Estados U n i d o s . Esto, a 
su vez, d io l u g a r a acuerdos c o m o el p r o g r a m a p a r a inves t iga r rutas 
de " c o y o t e s " , en el que M é x i c o au to r i zaba al U . S . I m m i g r a t i o n and 
N a t u r a l i z a t i o n Service a l l eva r a cabo labores de i n t e l i genc i a desde la 
emba jada de Estados U n i d o s . S ó l o c u a n d o en m a r z o de 1989 el p ro ­
g r a m a se h i z o de l c o n o c i m i e n t o p ú b l i c o — l o que p r o v o c ó grandes p ro ­
testas en M é x i c o — , el g o b i e r n o m e x i c a n o se v i o forzado a cancelar lo . 
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2. Aumento del conservadurismo. 

T i e n e n r e l a c i ó n con estos acon tec imien tos el conse rvadur i smo crecien­
te y la m a y o r coherencia i d e o l ó g i c a del gobierno m e x i c a n o . Esta 
i d e o l o g í a , en g ran m e d i d a tha tcher i s ta , fue evidente p o r p r i m e r a vez 
de mane ra e x p l í c i t a d u r a n t e el r é g i m e n de D e la M a d r i d y se ha acen­
tuado en el de Salinas. Las p o l í t i c a s del gob ie rno mex icano se acomo­
d a n cada vez m á s a esta v i s i ó n genera l . A b a n d o n a n d o su p o l í t i c a t r a d i ­
c i o n a l , el gob ie rno m e x i c a n o ha p r i v a t i z a d o la e c o n o m í a , r e d u c i d o las 
barreras arancelarias y a lentado la i n v e r s i ó n ex t ranjera . A d e m á s , se ha 
conve r t i do en defensor lea l del l i b r e comerc io y ha r educ ido considera­
b lemente los subsidios a bienes y servicios, lo cual s ignif ica v o l v e r a la 
i d e o l o g í a de l i b r e mercado que d o m i n ó d u r a n t e el p o r f i r i a t o . Desde la 
perspect iva estadunidense, el r é g i m e n de P o r f i r i o D í a z , que d i o enor­
mes facilidades a invers ionis tas ext ranjeros , fue la etapa de o ro en las 
relaciones entre los dos p a í s e s . N o es de sorprender entonces que el go­
b i e r n o sal inista haya r ec ib ido u n a ava lancha de aprobaciones en Esta­
dos U n i d o s . Pero desde el p u n t o de v i s ta mex icano t r a d i c i o n a l , el por­
firiato no fue u n a etapa de o r o , sino de d e s n a c i o n a l i z a c i ó n de la 
e c o n o m í a . 

3. Influencia estadunidense 

E l gob ie rno de Salinas se ha mos t r ado recep t ivo a las op in iones de Es­
tados U n i d o s respecto a p o l í t i c a s deseables. D e hecho, Estados U n i d o s 
ha i n f l u i d o m u c h o en asuntos que a t a ñ e n a los dos p a í s e s . U n e jemplo 
es que no só lo los r e g í m e n e s bi la terales que se han desar ro l lado se con­
f o r m a n a la o p i n i ó n es tadunidense , t a m b i é n las formas de r e g u l a c i ó n 
ref le jan las preferencias no r t eamer i canas . Esta in f luenc ia es n o t o r i a en 
c o m e r c i o , deuda y t r á f i c o de drogas . L a co inc idenc ia en estos asuntos 
n o se debe t an to a que ambas partes t i e n d a n a u n p u n t o i n t e r m e d i o , 
s ino a que el gob i e rno m e x i c a n o acepta posiciones que Estados U n i d o s 
ha sostenido desde hace m u c h o t i e m p o . N o es de sorprender que los 
p r o c e d i m i e n t o s — p r o d u c t o de esas def in ic iones convergentes— t i en ­
d a n a cop ia r estilos estadunidenses y esto, a su vez, i n f l u y a sobre c u á l e s 
actores ins t i tuc iona les p a r t i c i p a n en l a r e l a c i ó n b i l a t e r a l . Desde la Se­
g u n d a G u e r r a M u n d i a l , numerosos actores gubernamenta les h a n de­
s e m p e ñ a d o u n pape l d i rec to en la f o r m u l a c i ó n de la p o l í t i c a ex ter ior 
de Estados U n i d o s . D a d o que las s e c r e t a r í a s de Estado no r t eamer i ca ­
nas h a n de f in ido cada vez m á s sus funciones en t é r m i n o s i n t e rnac iona ­
les, h a n a d q u i r i d o m á s peso en el ex t r an j e ro , lo cual s ign i f ica que tie­
n e n m á s lazos e i n f l u e n c i a en las s e c r e t a r í a s de M é x i c o . 
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L a influencia estadunidense en aumento t a m b i é n es resultado de la 
gran a s i m e t r í a entre los dos pa í ses ; la de f in ic ión de asuntos, as í como de 
p o l í t i c a s especí f icas , se hace en Estados U n i d o s , rara vez en M é x i c o . 

4 . Vulnerabilidad a causa de la crisis económica 

Se cree que en v i s ta de la crisis e c o n ó m i c a , la ú n i c a o p c i ó n v iab le para 
M é x i c o es acercarse m á s a Estados U n i d o s . A u n q u e la crisis ha acen­
t u a d o los p rob lemas del mode lo e c o n ó m i c o t r a d i c i o n a l , t a m b i é n el 
m e r c a d o l i b r e p lan tea d i f icul tades . U n o de sus e lementos , el l ib re co­
m e r c i o , a u m e n t a la v u l n e r a b i l i d a d a recesiones in te rnac iona les y forta­
lece a las empresas m á s compe t i t ivas , casi todas concentradas en p a í s e s 
desar ro l lados . D e hecho, los p rob lemas e c o n ó m i c o s que agob ia ron a 
A m é r i c a L a t i n a antes de 1930 fueron p r o d u c t o del l i b r e comerc io . Este 
m o d e l o no es u n a o p c i ó n nueva ; es só lo la vue l t a a u n mode lo viejo y 
p r o b l e m á t i c o . A d e m á s , el l i b re mercado t iende a exacerbar la ma la 
d i s t r i b u c i ó n del ingreso . E n su inmensa m a y o r í a , los beneficiar ios de 
u n acuerdo de l i b r e comerc io s e r á n los g rupos que ya t i enen recursos. 
N o i m p o r t a c u á n t o se d iga al respecto, el l i b r e mercado no es u n a pa­
nacea pa ra los p rob lemas e c o n ó m i c o s . 

5 . La respuesta a bloques comerciales regionales 

E l g o b i e r n o m e x i c a n o t a m b i é n ha m u l t i p l i c a d o r e g í m e n e s bilaterales 
con Estados U n i d o s c o m o respuesta al desar ro l lo de b loques comerc ia­
les en el m u n d o . L a f o r m a c i ó n de estos bloques ha sido u n hecho deci­
sivo en los ú l t i m o s a ñ o s . Esta tendencia se i n t e n s i f i c a r á si la in tegra­
c i ó n europea o c u r r e , como se espera, en 1992 y se ex t iende la zona 
c o m e r c i a l del este de A s i a en t o r n o a j a p ó n . D e i g u a l m a n e r a , la firma 
del t r a t ado de l i b r e comerc io entre Estados U n i d o s y C a n a d á ha creado 
u n z o n a c o m e r c i a l no r t eamer i cana . Estas zonas d i s m i n u y e n la i m p o r ­
t anc ia de organizac iones mul t i l a t e ra les c o m o el G A T T . Esto no deja de 
ser i r ó n i c o , p o r q u e la d e c i s i ó n de M é x i c o de asociarse al G A T T hace al­
gunos a ñ o s no fue sencil la , y el gob i e rno conf iaba que de esa manera 
s o l u c i o n a r í a a lgunos de sus p rob lemas e c o n ó m i c o s . 

E l r é g i m e n de Salinas ha dec id ido un i r se a la zona comerc i a l nor te­
a m e r i c a n a firmando acuerdos de l i b r e c o m e r c i o con Estados U n i d o s y 
C a n a d á . A u n q u e el gob ie rno m e x i c a n o ha ins i s t ido en que só lo desea 
a len ta r el l i b r e c o m e r c i o y no la i n t e g r a c i ó n , la l ó g i c a de re lac ionar 
cada vez m á s los s i s t e m a s ' e c o n ó m i c o s es p r o p i c i a r la i n t e g r a c i ó n . D e 
hecho , el l i b r e m o v i m i e n t o de bienes y servicios requiere acuerdos y 
p r á c t i c a s c o m u n e s en muchos otros á m b i t o s . 
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B . C O N S E C U E N C I A S D E ESTE P R O C E S O 

L a e x p a n s i ó n y c o n s o l i d a c i ó n de r e g í m e n e s bilaterales t iene conse­
cuencias impor t an t e s pa ra M é x i c o , entre otras u n c a m b i o en el a m ­
b ien te i n s t i t uc iona l que establece la p o l í t i c a ex te r io r y u n a m a y o r i n t e ­
g r a c i ó n con Estados U n i d o s . C a d a u n a de esas consecuencias t iene , a 
su vez, muchas impl i cac iones . Po r e j emp lo , este ambien te i n s t i t u c i o n a l 
crea la pos ib i l i dad de que las decisiones se v u e l v a n m á s t é c n i c a s y los 
especialistas t engan m á s c o n t r o l sobre la r e l a c i ó n con Estados U n i d o s . 
A d e m á s , es probable que a c o m p a ñ e n a u n a m a y o r i n t e g r a c i ó n —cua­
lesquiera que sean sus beneficios e c o n ó m i c o s — consecuencias inde­
seables. 

1 . La diversificación del ambiente institucional y la pérdida de poder 

L a a s o c i a c i ó n con Estados U n i d o s y la e x p a n s i ó n de los r e g í m e n e s b i l a ­
terales han l levado a m e n g u a r el papel que d e s e m p e ñ a la S e c r e t a r í a de 
Relaciones Exte r io res ( S R E ) en la c o n d u c c i ó n de la p o l í t i c a ex t e r io r , 
a s í c o m o a u n a m a y o r p a r t i c i p a c i ó n de otras s e c r e t a r í a s , puesto que 
esos r e g í m e n e s t i enden a f r ac tu ra r la r e l a c i ó n , al separar sus aspectos. 
L o s p roced imien tos bi la terales que resu l tan de la e s p e c i a l i z a c i ó n fo­
m e n t a n el t rabajo entre s e c r e t a r í a s homologas en ambos lados de la 
f ron te ra , r educ iendo la i n f l u e n c i a de la S R E . 

A c r e c i e n t a este f e n ó m e n o la d i s m i n u c i ó n en la i m p o r t a n c i a de m u ­
chos de los asuntos p o l í t i c o s que c o r r e s p o n d í a n a la SRE. E l conf l i c to 
en C e n t r o a m é r i c a , po r e j emp lo , y a no es t a n i m p o r t a n t e en la r e l a c i ó n 
b i l a t e r a l c o m o lo fue desde finales de los a ñ o s setenta hasta mediados 
de l decenio pasado. A c o n t e c i m i e n t o s regionales (especialmente el P l a n 
de Esqu ipu las ) h a n c o n v e r t i d o a M é x i c o m á s en espectador que en par­
t i c i p a n t e , pero esto se debe t a m b i é n a la d e c i s i ó n del gob ie rno de D e 
la M a d r i d de r educ i r el pape l de M é x i c o en la r e g i ó n . A u n q u e hechos 
e s p o r á d i c o s , como la i n v a s i ó n es tadunidense a P a n a m á , cobren i m p o r ­
t anc ia en la agenda b i l a t e r a l , su efecto es t r a n s i t o r i o . 

Q u i z á la consecuencia m á s i m p o r t a n t e de esta d i v e r s i f i c a c i ó n i n s t i ­
t u c i o n a l sea la posible p é r d i d a de capac idad de M é x i c o pa ra con t ro l a r 
este proceso, p r o b l e m a grave d e b i d o a la g r a n a s i m e t r í a entre los dos 
p a í s e s . E n la m a y o r í a de las á r e a s de i n t e r c a m b i o M é x i c o es m u c h o 
m á s d é b i l que Estados U n i d o s ; p o r t a n t o , el gob ie rno m e x i c a n o debe­
r í a pensar ser iamente en a u m e n t a r su capac idad negociadora . 

L a p r e g u n t a es si el g o b i e r n o de Salinas ha fomentado u n proceso 
que p o d r í a d e b i l i t a r la p o s i c i ó n negoc iadora del p a í s . D e b i d o a l a s i m i ­
l i t u d de sus metas y funciones ins t i tuc iona les , las s e c r e t a r í a s en ambos 



480 J U A N D A V I D L I N D A U Fl X X X I - 3 

canos , y en p a r t i c u l a r los campesinos pobres , se ven forzados a cargar 
c o n e l peso de u n a " g u e r r a c o n t r a las d r o g a s " de la que son responsa­
bles e n ú l t i m a ins tancia los consumidores estadunidenses. 

E n el aspecto pos i t ivo , desde el p u n t o de v is ta de la r e l a c i ó n bi late­
r a l , l a b ú s q u e d a de traficantes de drogas en c ier ta f o r m a reduce la 
a m e n a z a de d e s c e r t i f i c a c i ó n con la que el congreso nor teamer icano 
acosa cons tan temente a M é x i c o . Pero este benef ic io no es seguro, 
c o m o se m o s t r ó du ran t e el debate sobre la d e s c e r t i f i c a c i ó n en el senado 
es tadunidense en 1989. Es m á s , quienes c r i t i c a n el d e s e m p e ñ o mexica­
n o , c o m o el senador Jesse H e l m s , s e g u i r á n u t i l i z a n d o este t ipo de pre­
s i ó n s in t o m a r en cuenta lo que haga M é x i c o . 

A n t e esta s i t u a c i ó n , vale la pena p r e g u n t a r si M é x i c o , c u m p l i e n d o 
y c o o p e r a n d o m á s — c o m o lo ha hecho al m u l t i p l i c a r los r e g í m e n e s b i ­
la te ra les— o b t e n d r á , en la m i s m a p r o p o r c i ó n , concesiones tangibles de 
Estados U n i d o s . N o es seguro que la c o o p e r a c i ó n mex icana logre u n 
quid proquo; de hecho, es m u y p robab l e que no sea a s í . L a p r e t e n s i ó n 
de s u p e r i o r i d a d m o r a l (self-righteousness) que con frecuencia mues t ra Es­
tados U n i d o s i m p l i c a que da po r hecho que la c o o p e r a c i ó n es cosa co­
m ú n , que la p o s i c i ó n " c o r r e c t a " que defiende es lo ú n i c o que se debe 
hacer . D e b i d o a que , supuestamente , a c t ú a con " r e c t i t u d " , casi nunca 
necesi ta m o s t r a r r ec ip roc idad . T a l es el caso de la d e s c e r t i f i c a c i ó n ; 
a u n q u e no c u m p l i r p r o v o q u e la amenaza de s a n c i ó n (que raras veces 
se l l e v a a cabo) , c u m p l i r no p roduce beneficios necesar iamente . Por ú l ­
t i m o , el c o n s e n t i m i e n t o no s iempre le da a M é x i c o u n resp i ro , sino que 
da l u g a r a que Estados U n i d o s espere m á s concesiones y c o o p e r a c i ó n , 
l o q u e p r o b a b l e m e n t e no sea en benef ic io de M é x i c o . 

3. Mayor integración 

L a e x p a n s i ó n de los r e g í m e n e s b i la tera les m á s a l l á del á m b i t o e c o n ó ­
m i c o t a m b i é n fac i l i t a la i n t e g r a c i ó n con Estados U n i d o s , en tan to que 
favorece la u n i f o r m i d a d en p r o c e d i m i e n t o s que , en su g r a n m a y o r í a , 
s iguen pautas estadunidenses. D e hecho , estos r e g í m e n e s aceleran lo 
que c o n f recuencia se describe c o m o el proceso silencioso de in tegra­
c i ó n en t re los dos p a í s e s . 

A pesar de que M é x i c o pueda tener pocas opciones , el p r o b l e m a 
de esta i n t e g r a c i ó n acelerada es que a u m e n t e su dependenc ia frente a 
Estados U n i d o s . E n c u a l q u i e r caso, vale la pena que se considere 
a b i e r t a m e n t e si l o que se busca en r e a l i d a d es u n a m a y o r i n t e g r a c i ó n 
c o n Estados U n i d o s y C a n a d á o si este proceso e s t á pasando i n a d v e r t i ­
d o . Si l a d e c i s i ó n es en el sent ido de u n a m a y o r i n t e g r a c i ó n , es posible 
que los efectos negat ivos de l a m i s m a empiecen a manifestarse antes 



E N E - M A R 9 1 R E G Í M E N E S , B I L A T E R A L E S Y L A R E L A C I Ó N M É X I C O - E U 4 8 1 

que cua lqu ie ra de sus beneficios, en especial si se agud izan los p rob le ­
mas e c o n ó m i c o s de Estados U n i d o s . Po r o t ro l ado , no e s t á c laro si los 
lazos m á s estrechos generados po r u n acuerdo de l ib re comerc io p r o d u ­
c i r á n beneficios e c o n ó m i c o s generales o si a c r e c e n t a r á n diferencias 
regionales ya m u y profundas . E l no r t e , la zona m á s r ica del p a í s , p r o ­
bab lemente r e c i b i r á el grueso de las invers iones pr ivadas ( t an to nacio­
nales c o m o extranjeras) como resul tado de sus enormes ventajas c o m ­
p a r a t i v a s , e s p e c i a l m e n t e su c e r c a n í a a Es tados U n i d o s , su 
in f raes t ruc tu ra y su m a n o de o b r a cal i f icada. Si u n m a y o r acercamien­
to a Estados U n i d o s no va a r e me d ia r los males del p a í s , sí puede a tar 
su f u t u r o m á s firmemente a u n gigante en decadencia. 

U n a m a y o r i n t e g r a c i ó n t e n d r í a consecuencias m u y serias, p o r q u e 
puede s igni f icar el abandono del nac iona l i smo y , por t an to , la p é r d i d a 
de esta fuente t r a d i c i o n a l de apoyo pa ra el gob ie rno m e x i c a n o . P o l í t i ­
cas que favorecen la i n t e g r a c i ó n con Estados U n i d o s , aunque se p o n ­
gan en p r á c t i c a por razones nacional is tas —es decir , con la esperanza 
de que for ta lezcan la e c o n o m í a m e x i c a n a — , j a m á s se v e r á n c o m o tales 
en grandes sectores del p a í s . E l e lemento esencial del nac iona l i smo me­
x i c a n o ha sido la defensa de la i ndependenc i a nac iona l frente a Estados 
U n i d o s . Las p o l í t i c a s que reduzcan esta independenc ia — a l m a r g e n de 
ot ros posibles beneficios— t e n d r á n s iempre grandes costos p o l í t i c o s . 

L a defensa y p r o m u l g a c i ó n de p r i n c i p i o s e s t r a t é g i c o s ampl ios ( t r a -
d i c i o n a l m e n t e expresados po r la S R E ) d u r a n t e m u c h o t i e m p o h a n 
dado a M é x i c o su defensa m á s eficaz con t r a el poder a b r u m a d o r de Es­
tados U n i d o s . D e i g u a l mane ra , M é x i c o t iene menos poder cuando en­
f renta la p r e s i ó n de su vec ino en asuntos concretos . Por todas estas ra­
zones, el desarro l lo y m u l t i p l i c a c i ó n de r e g í m e n e s bi laterales, en vez 
de fortalecer a M é x i c o , q u i z á lo hagan a ú n m á s vu lne rab le y depen­
d ien te de Estados U n i d o s . 
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